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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Extrato do Contrato Administrativo nº 06/2024 – DPE/RN 

 

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede na Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063- 

380, neste ato representada por seu Subdefensor Público-Geral, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no 

CPF/MF sob o n. ***.674.554-**, em substituição legal na Defensoria Pública Geral. 

 

Contratada: OTIMIZE SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 43.142.905/0001-09, com sede 

estabelecida à Rua Lucas Gabriel Couceiro, nº 54, Jardim Nenê Gomes, Uberaba/MG, CEP 38.067-778, neste 

ato representada pelo sócio Ney Corrêa Filho, inscrito no CPF/MF sob o n. ***.392.916-**. 

 

Objeto: aquisição de 01 (uma) licença permanente monousuário de software desenvolvido para avaliação de 

imóveis urbanos, em conformidade com a NBR 14.653-2 da ABNT, utilizando o método comparativo direto de 

dados de mercado e com tratamentos dos dados por inferência estatística, para atender às necessidades da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

Valor da Contratação: O valor global necessário para a aquisição de 01 (uma) licença do Software objeto deste 

contrato é de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais), já incluso o preço do frete, bem como as despesas relativas à 

garantia, assistência técnica e manutenção. 

 

Prazo de Vigência: Considerando a natureza do objeto contratual, a vigência do presente contrato ficará adstrita à 

disponibilidade dos respectivos créditos orçamentários, ressalvados os prazos de garantia/assistência 

técnica/manutenção previstos no bojo deste instrumento contratual e do Termo de Referência ao qual está 

vinculado. 

 

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05101; Programa Trabalho: 03 122 0100 2088 208801; Função: 

03 Essencial à Justiça; Subfunção: 122 Administração Geral; Programa: 0100 Programa de Gestão, Manutenção 

e Serviços ao Estado; Ação: 2088 Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do RN; Subação: 208801 

Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do RN; Fonte Recurso: 0.5.00.000000 Recursos não 

vinculados de Impostos; Natureza Despesa: 33.90.40.01 Serviço de tecnologia da informação e comunicação – 

PJ. 

 

Fundamento Legal: art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à espécie, 

Dispensa Eletrônica nº 01/2024-DPE/RN e Processo Administrativo nº 06410018.000299/2024-43. 

Natal/RN, 14 de março de 2024. 

 

MARCUS VINICIUS SOARES ALVES 

SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - DPE/RN 

CNPJ N. 07.628.844/0001-20 

 

NEY CORRÊA FILHO 

OTIMIZE SOLUCOES LTDA 

CNPJ N. 43.142.905/0001-09 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO 

DE DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS) DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

Aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas e cinquenta e três minutos , 

se reuniram, por meio de recurso de videoconferência, o Dr. Bruno Barros Gomes da Câmara, Corregedor-Geral 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e Presidente da Comissão de Estágio Probatório, e os 

membros titulares: Dr. Francisco de Paula Leite Sobrinho, Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, Dra. Luciana 

Vaz de Carvalho, Dra. Maria Tereza Gadelha Grilo, Dra. Odyle Cardoso Serejo Gomes e Dra. Vanessa Gomes 

Álvares Pereira para participarem da Vigésima Primeira Reunião Ordinária da referida Comissão. 

Cumprimentando a todos, o Presidente da Comissão de Estágio Probatório agradeceu a disponibilidade e deu 

início aos trabalhos da Comissão, ponderando que atualmente restam dezenove membros em estágio probatório, 

sendo que todos serão avaliados nesta oportunidade. Informara, ainda, que a solicitação feita em reunião anterior 

pela Dra. Odyle Serejo fora acolhida, tendo sido minutado Ofício a ser encaminhado ao Gabinete do Exmo. 

Defensor Público-Geral com a solicitação da realização de sessão extraordinária com o propósito de sortear 

novos membros suplentes aptos a recomporem o atual quadro desta Comissão. Na sequência , solicitada a 

palavra, a Defensora Pública de categoria especial, Dra. Vanessa Gomes Álvares Pereira procedeu com a 

relatoria das fichas de avaliação, notadamente, quanto ao processo n.º 1.671/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) 

foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, 

por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho 

Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade 

no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito 

“Atuação Extrajudicial”; processo n.º 1.126/2022, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de junho a novembro de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório 

apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria 

Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no 

percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para 

“Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas 

funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 1.674/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de 

outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com 

fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período 

avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as 

seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Na sequência, foi concedida a palavra ao Exmo. 

Defensor Público de categoria especial Dr. Franciso de Paula Leite Sobrinho, que iniciou suas considerações 

relativamente ao processo n.º 1.677/2021, tendo o(a) Defensor(a) Público(a) sido avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 1.685/2021, tendo o(a) Defensor(a) Público(a) sido avaliado(a) no período compreendido entre os 

meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à 

Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado 

que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 98,75%, por 

ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para 

“Eficiência”, 90% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para 

“Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; processo n.º 1.683/2021, 

tendo o(a) Defensor(a) Público(a) sido avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2022 

a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 

6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a 

Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 98,75%, por ter obtido as seguintes 

pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 90% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Ato contínuo, com a palavra, a Exma. Defensora 

Pública de categoria especial Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, passou a explanar as considerações acerca 

dos autos de que detêm a titularidade, relatando o processo n.º 1.676/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi 

avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por 

unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho 

Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade 

no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito 

“Atuação Extrajudicial”; processo n.º 1.678/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 1.681/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de 

outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por maioria, o relatório apresentado à Comissão, com 

fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período 

avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 91,25%, por ter obtido as 

seguintes pontuações: 90% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 40% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Em seguida, foi concedida a palavra à Defensora 

Pública de categoria especial, Dra. Luciana Vaz de Carvalho, para expor suas considerações sobre o processo n.º 

799/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os meses de 

novembro de 2023 a fevereiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, 

com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no 

período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido 

as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial; processo n.º 1.394/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) 

Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os meses de setembro de 2023 a fevereiro de 2024, sendo 

aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do 

Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade 

no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito 

“Atuação Extrajudicial; processo n.º 1.672/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período 
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compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial; 

processo n.º 1.751/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os 

meses de maio a outubro de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com 

fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período 

avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 96,25%, por ter obtido as 

seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 70% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial; processo n.º 1.673/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) 

Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo 

aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do 

Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade 

no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito 

“Atuação Extrajudicial. Por conseguinte, dada a palavra à Defensora Pública de categoria especial, Dra. Maria 

Tereza Gadelha Grilo, a qual iniciou suas ponderações em referência ao processo n.º 798/2021, o(a) Defensor(a) 

Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de novembro de 2023 a fevereiro de 2024, 

sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 

138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) 

Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 98,75%, por ter obtido as seguintes pontuações: 90% 

no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de 

“Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no 

quesito “Atuação Extrajudicial”; processo n.º 1.682/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 98,75%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 90% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 1.684/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de 

outubro de 2022 a março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à comissão, com 

fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período 

avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as 

seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Posteriormente, a Defensora Pública de categoria 

especial, Dra. Odyle Cardoso Serejo Gomes, iniciou as ponderações acerca do processo n.º 1.679/2021, tendo 

sido o(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2022 a 

março de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à comissão, com fundamento no art. 

6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a 

Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes 

pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; processo n.º 1.675/2021, tendo sido o(a) 

Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2022 a março de 

2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à comissão, com fundamento no art. 6º da 

resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) 

Público(a) obteve, por maioria, desempenho suficiente no percentual de 98,75%, por ter obtido as seguintes 

pontuações: 90% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Finalizada a análise dos relatórios, pediu a palavra o 

Dr. Francisco de Paula, oportunidade em que solicitou que a próxima reunião de avaliação seja aprazada, no 

máximo, para daqui a um mês, a fim de que se possa reparar o atraso das avaliações desta turma de avaliados(as) 

atinente ao ano de 2023. Diante de tal proposição, o Presidente solicitou à Secretaria da Corregedoria-Geral que 

proceda com verificação da data mais próxima para realização da reunião, cotejando com o calendário de 

correições e demais demandas internas/externas. E nada mais havendo a ser tratado, o Corregedor-Geral e 

Presidente da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório agradeceu à presença dos membros da Comissão, se 

colocando à disposição para eventuais necessidades, momento em que deu por encerrada a reunião às 17h04min 

e eu, Lívia Vieira Almeida, Secretária da Corregedoria-Geral, secretariei e lavrei a presente ata que segue 

assinada abaixo digitalmente. 

Lívia Vieira Almeida 

Secretária da Corregedoria-Geral da DPE/RN 

 

Bruno Barros Gomes da Câmara 

Corregedor-Geral e Presidente da Comissão 

 

Francisco de Paula Leite Sobrinho 

Defensor Público de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

Luciana Vaz de Carvalho 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

Maria Tereza Gadelha Grilo 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

Odyle Cardoso Serejo Gomes 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

Vanessa Gomes Álvarez Pereira 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 54/2024-GDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no exercício da 

substituição legal e no uso das suas atribuições legais, que lhe confere os artigos 97-A, incisos II, III e VI, e 99, § 

1º, ambos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 

 

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 1.255/2023-DPE/RN; 

 

CONSIDERANDO o teor do Acordo de Cooperação Técnica nº 29/2023, cujo objeto é a criação do comitê 

interinstitucional para gestão de resíduos e do saneamento, celebrado entre o Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Norte, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça e do CAOP do Meio Ambiente, e o 

Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Norte - 21ª Região, o Tribunal de Contas do Estado 

(TCE/RN), a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), a Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do 

Estado do Rio Grande do Norte (SEMARH), o Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente 

(IDEMA), a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte (DPE/RN), a Federação dos Municípios do 

Rio Grande do Norte (FEMURN), o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Oeste Potiguar 

(CIMOP), o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Região do Seridó (CIM-SERIDÓ), a Cáritas Diocesana 

de Caicó e a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES). 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. D E S I G N A R a Defensora Pública GIOVANNA BURGOS RIBEIRO DA PENHA, matrícula nº 

215.358-0, para exercer a função de representante da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte no 

comitê interinstitucional para a gestão de resíduos e do saneamento decorrente do Acordo de Cooperação 

Técnica nº 29/2023. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quatorze dias do mês 

de março do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 

no exercício da substituição legal perante a Defensoria Pública-Geral do Estado 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PORTARIA Nº 55/2024-GDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no exercício da 

substituição e no uso de suas atribuições previstas nos artigos 97-A, inciso III, e 99, §1º, ambos da Lei 

Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que, cabe à Administração Pública, nos termos do artigo  

117, da Lei Federal de nº 14.133/21, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados, através de 

representante; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor 

e fiscal do Contrato Administrativo de n. 06/2024-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte e a empresa OTIMIZE SOLUCOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n. 43.142.905/0001-09, com vigência adstrita à disponibilidade dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvados os prazos de garantia/assistência técnica/manutenção previstos no bojo do instrumento contratual e 

do Termo de Referência ao qual está vinculado, e que tem como objeto a aquisição  de 01 (uma) licença 

permanente monousuário de software desenvolvido para avaliação de imóveis urbanos, em conformidade com a 

NBR 14.653-2 da ABNT, utilizando o método comparativo direto de dados de mercado e com tratamentos dos 

dados por inferência estatística, para atender às necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Norte. 

I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III – Fiscal do contrato: Larissa Dantas Benevides da Cruz, matrícula 215.724-1; 

IV – Fiscal do contrato substituto: Cícero Marques Siqueira Neto, matrícula 215.723-3. 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II - Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do procedimento para efetivação 

das prorrogações e termos aditivos; 

IV – caso não seja verificada a possibilidade de prorrogação contratual, proceder à solicitação de despesa,  

elaboração dos documentos de planejamento necessários à deflagração e instrução de procedimento 

administrativo para nova contratação, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias; 

V – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 

VI – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado 

pelo(a) fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela  

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento contratual e atos normativos da instituição; 

VII – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

VIII – analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais,  

quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 

IX – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada; 

X – realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências  

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do(a) fiscal do contrato; 

XI – designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre  

que necessário para adequação da execução contratual; 

XII – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual,  

quando não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de  

sanções administrativas; 

XIV - Emitir visto nas notas fiscais/faturas/recibos de compras e/ou serviços, mediante prévio atesto do 

cumprimento das obrigações que incumbem à contratada pelo fiscal do contrato. 

Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a  

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade  

com as previsões contratuais; 

II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento de bens e/ou serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as  

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação formal ao Gestor do Contrato; 

IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a  

frequência das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a  

instauração de procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 

VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas  

que entender necessárias para prevalência do interesse público; 

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa,  

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e  

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte  

prazo mínimo: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência e, caso não seja verificada a possibilidade 

de prorrogação contratual, proceder à instrução de procedimento administrativo para nova contratação, com 

elaboração do documento de formalização da demanda e documentos técnicos necessários à deflagração do  

procedimento licitatório, no prazo mínimo de 210 (cento e oitenta) dias; 

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

XI - Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em  

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de  

controle externo, poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quatorze dias do mês 

de março do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

no exercício da substituição legal perante a Defensoria Pública-Geral do Estado 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria n° 267/2024-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPGE; 

RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 237/2024 – SDPGE, que designou o Defensor Público MATEUS QUEIROZ 

LOPES DE MELO MARTINS, matrícula nº 214.572-3, titular da 15ª Defensoria Criminal de Natal/RN, para 

atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, referente ao processo n.º 0103713-63.2017.8.20.0001, no dia 21 de 

março de 2024, às 8h30min, perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de Natal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quatorze dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria n. 280/2024 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no XII 

TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE, regido pelo Edital nº 032/2023- SPGE, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.423, em 11 

de maio de 2023, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 

§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação 

pessoal e de declaração expedida pela instituição de ensino superior, para fins de comprovação de que se 

encontram regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do curso ou semestre 

equivalente. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos 

Regionais e Especializados da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE NATAL 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

59° MARIANA LIBERATO PINHEIRO 

NÚCLEO DE PARNAMIRIM 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

01° MATHEUS DOMINGOS NUNES 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quatorze dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria n° 266/2024-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPGE; 

RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 238/2024 – SDPGE, que designou o Defensor Público FRANCISCO 

SIDNEY DE CASTRO RIBEIRO FEIJÃO, matrícula nº 214.569-3, titular da 19ª Defensoria Pública Criminal 

de Natal/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, referente ao processo n.º 0100392- 

78.2018.8.20.0132, no dia 19 de março de 2024, às 9h, perante a Vara Única da Comarca de São Paulo do 

Potengi. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quatorze dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Edital nº 02/2024 – DPE Nova Cruz/RN, de 14 de março de 2024. 

A DEFENSORIA PÚBLICA DE NOVA CRUZ/RN, NO USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA RESOLUÇÃO DE Nº 250/2021-CSDP, DE 19 DE MARÇO DE 2021, E EM 

CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO DE Nº 286/2022, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022, E COM A 

PORTARIA DE Nº 149/2021-GDPGE, DE 30 DE ABRIL DE 2021, TORNA PÚBLICA A RETIFICAÇÃO DO 

EDITAL E REGULAMENTO DA I SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS DE PÓS - 

GRADUAÇÃO EM DIREITO EM NOVA CRUZ, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA, PARA 1 (UMA) 

VAGA E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA, NA FORMA ABAIXO DESCRITA: 

ONDE SE LÊ: 

“ [...] 

Art. 1º. É oferecida 1 (uma) vaga para estagiário de pós-graduação, denominado de residente, havendo 

classificação até o 10º colocado, para efeito de cadastro de reserva, a fim de suprir eventuais necessidades de 

substituição ou mesmo para preenchimento de futuras vagas, desde que dentro do prazo de validade do processo  

seletivo. 

[...] 

Art. 3º. A jornada de atividade em estágio será exercida, prioritariamente, de forma presencial. 

§ 1º. Conforme faculta a Resolução de nº 286/2022 – CSDP, será possível o desenvolvimento da atividade de 

estágio em regime remoto, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento das atividades na forma 

presencial e não existam outros candidatos aptos a cumprir as atividades presencialmente.  

§ 2º. Após homologação do certame, os aprovados serão convocados para exercerem atividades em regime  

presencial, e, caso haja exaurimento da lista sem que o(s) selecionado(s) ocupem a(s) vaga(s) disponível(is),  

serão chamados aqueles que, quando da primeira convocação, comprovaram impossibilidade em desenvolver as  

atividades em regime presencial. 

[...] 

Art. 10. As inscrições serão feitas no período de 06 a 14 de março de 2024, através do e-mail 

residencianovacruz@dpe.rn.def.br. 

§ 1º. Serão consideradas tempestivas as inscrições recebidas até às 23h59m do dia 14 de março de 2024, sendo 

as demais indeferidas pela intempestividade. 

§ 2º. Para se inscrever, o candidato deverá enviar e-mail com o assunto “SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA 

ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO EM NOVA CRUZ”, informando o nome completo, a 

nacionalidade, o endereço, o telefone para contato, o e-mail, a data de nascimento, o estado civil, o RG, o CPF e 

a filiação, devendo anexar obrigatoriamente os seguintes documentos: 

[...] 

DA SELEÇÃO 

Art. 13. O Processo Seletivo regido por este edital será composto pelas seguintes etapas: 

[...] 

III – Etapa 3 – Entrevista - eliminatória: 

1. Os 10 (dez) primeiros selecionados na etapa de avaliação curricular serão oportunamente convocados para 

entrevista. 

[...] ”. 

LEIA-SE: 

“ [...] 

Art. 1º. É oferecida 1 (uma) vaga para estagiário de pós-graduação, denominado de residente, havendo 

classificação até o 10º colocado de cada uma das listas de que trata o § 1º do art. 3º deste Edital, para efeito de 

cadastro de reserva, a fim de suprir eventuais necessidades de substituição ou mesmo para preenchimento de 

futuras vagas, desde que dentro do prazo de validade do processo seletivo.  

[...] 

Art. 3º. A jornada de atividade em estágio será exercida, prioritariamente, de forma presencial. 

§ 1º. Conforme faculta a Resolução de nº 286/2022 – CSDP, será possível o desenvolvimento da atividade de 

estágio em regime remoto, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento das atividades na forma 

presencial e não existam outros candidatos aptos a cumprir as atividades presencialmente, sendo para tanto  

formadas duas listas de aprovados, uma com os interessados no regime presencial e outra com os interessados no 

regime remoto. 

§ 2º. Após homologação do certame, serão inicialmente convocados os aprovados da lista de interessados no 

regime presencial, e, caso haja exaurimento desta lista, serão chamados os da lista de interessados no regime  

remoto, a critério do Coordenador do Núcleo. 

[...] 

Art. 10. As inscrições serão feitas no período de 06 a 20 de março de 2024, através do e-mail 

residencianovacruz@dpe.rn.def.br. 

§ 1º. Serão consideradas tempestivas as inscrições recebidas até às 23h59m do dia 20 de março de 2024, sendo 

as demais indeferidas pela intempestividade. 

§ 2º. Para se inscrever, o candidato deverá enviar e-mail com o assunto “SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA 

ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO EM NOVA CRUZ”, informando o regime de estágio 

(presencial ou remoto) de sua preferência, além de nome completo, a nacionalidade, o endereço, o telefone para  

contato, o e-mail, a data de nascimento, o estado civil, o RG, o CPF e a filiação, devendo anexar 

obrigatoriamente os seguintes documentos: 

[...] 

§ 5º. Os candidatos já inscritos até a data de publicação do Edital nº 02/2014 - DPE Nova Cruz/RN deverão 

manifestar sua preferência pelo regime de desenvolvimento da atividade de estágio até o prazo final do art. 10,  

através do envio de novo e-mail para residencianovacruz@dpe.rn.def.br. 

§ 6º. Os candidatos que não manifestarem sua preferência serão considerados optantes do regime remoto e  

classificados na lista respectiva. 

[...] 

DA SELEÇÃO 

Art. 13. O Processo Seletivo regido por este edital será composto pelas seguintes etapas: 

[...] 

III – Etapa 3 – Entrevista - eliminatória: 

1. Os 10 (dez) primeiros selecionados na etapa de avaliação curricular de cada uma das listas de que trata o § 1º 

do art. 3º deste Edital serão oportunamente convocados para entrevista.  

[...] ”. 

Nova Cruz/RN, 14 de março de 2024. 

Diego Melo da Fonseca 

Defensor Público 

Coordenador do Núcleo de Nova Cruz/RN 
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